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!CURSO NO: 70.725 - IRPF - EX: DE 1991

:CORRENTE: JOSE GUILHERME ANTONIO ORTMANNN

ECORRIDA: DRF EM JOAÇABA - SC

IRPF - GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇA0 DE 'MOVEIS
Constitui ganho de capital a diferença positiva
entre o valor de transmisao do bem ou direito e
o respectivo custo de aquisiçWo corrigido mone-
tariamente.

CORREÇPD MONETÁRIA DO CUSTO DO BEM - A correa
do custo de aquisiçWo do bem pelo indice de Pre-
ços do Consumidor - IPC somente se aplica às
alienaçOes efetuadas a partir de 30 de junho de
1991, data da publicaçWo da Medida Provisória
no. 298, de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
derposto por ;TOSE GUILHERME ANTONIO ORTMANNN.

ACORDAM os membros da Quarta Camara do Primeiro Conselho de
intribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
is termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
'.

Sala das SessOes em 02 de maio de 1994.

LEILA MARE SCF-1 :‹RER LEITno	 - PRESIDENTE E RELATORA

3T0 EM	 EDSON *0-\ D COSTA	 -PROCURADOR DA FAZENDA
3SNO DE: O 5 MAI 1194.	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
nselheiros: Paulo Roberto de Castro (Suplente Convocado), Evandro
iro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marello (Suplente Convocado)
Carlos Walberto Chaves Rosas.
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Através da Notificação de fls., foi o recorrente instado a

kgar imposto de renda suplementar, referente ao exercício de 1991, em

xce de apuração de ganho de capital na alienação de imóvel.

Apresentada a impugnação, foi a mesma julgada improcedentu.,

nforme decisão de fls. 27/31, que ora leio (lido na íntegra).

Cientificado da decisão em 29/11/91, recorre a este Conselho

1 27/12/91, argumentando em resumo:

- que os cálculos foram realizados de maneira errônea;

- que a ME. no. 296, posteriormente convertida na Lei no. 0.216,

• 1991, autoriza a correção do custo do imóvel de maneira diferente

efetuada pela fiscalização;

- que a lei tem aplicação a fato pretérito quando favorável ao

ntribuinte;

- que o lucro a ser apurado é aquele constante do demonstrativo

geâif.-
apresenta.

E o relatório.
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inselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITMO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

No mérito, entendo que a decisão deva ser mantida integral-

ilte.

Isto porque a Medida Provisória no. 299 (art. 17), converti-

na Lei no. 8.218, de 1991, em seu artigo 16, são categóricos ao es-

tuir que a correção ali prevista é aplicável às alienaçtes efetuadas

partir da vigencia desses atos legais, ou seja, a partir de 30 de

lho de 1991, data da publicação da MP no. 299.

Em face do exposto, a decisão recorrida não merece qualquer

paro, e voto pelo desprovimento do recurso.

Brasília - DE, em 02 de maio de 1994.

NagWten.
LEILA MARIA SCHERRER LEITA0 RELATORA
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